
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 288.014 - PR (2013/0026734-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : EDEN DOMINGUEZ VILLALBA 
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NULIDADE 
NÃO CONFIGURADA. CONTRABANDO. CIGARRO. PRODUTO DE 
COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA NO TERRITÓRIO NACIONAL. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. ALTO GRAU 
DE REPROVABILIDADE DA CONDUTA. RETORNO DOS AUTOS AO 
JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. De acordo com o art. 557, § 1.º-A, do Código de Processo Civil, c.c. o 
art. 3.º do Código de Processo Penal, é possível ao Relator dar provimento ao 
recurso, com fundamento na jurisprudência dominante, de forma monocrática, não 
ofendendo, assim, o princípio da colegialidade. Precedentes.

2. É inaplicável o princípio da insignificância ao crime de contrabando, 
onde o bem juridicamente tutelado vai além do mero valor pecuniário do imposto 
elidido, alcançando também o interesse estatal de impedir a entrada e a 
comercialização de produtos proibidos em território nacional.

3. Nessa linha,  a introdução de cigarros em território nacional é sujeita à 
proibição relativa, sendo que a sua prática, fora dos moldes expressamente 
previstos em lei, constitui o delito de contrabando e não descaminho, inviabilizando 
a incidência do princípio da insignificância.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza 
Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 28 de maio de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 288.014 - PR (2013/0026734-0)
  
AGRAVANTE : EDEN DOMINGUEZ VILLALBA 
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por EDEN DOMINGUEZ VILLALBA 

em face de decisão de minha lavra que restou ementada nos seguintes termos:

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. CONTRABANDO. 
CIGARRO. PRODUTO DE COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA NO 
TERRITÓRIO NACIONAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. ALTO GRAU DE REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO." (fl. 305)

Em suas razões, sustenta o Agravante, preliminarmente, ofensa ao princípio da 

colegialidade, que impõe o reconhecimento da nulidade da decisão ora agravada. Afirma que 

"resta configurado que a r. decisão monocrática terminativa, a qual adentra o mérito da 

causa, extrapola às atribuições conferidas ao Relator, que se encontram insculpidas no 

art. 34, inciso XVIII, do Regimento Interno do STJ, bem como no art. 38, da Lei n° 

8.038/90." (fl. 327)

No mais, alega a Defensoria Pública da União que a hipótese dos autos permite a 

aplicação do princípio da insignificância, que resultaria no reconhecimento da atipicidade da 

conduta. Afirma que "na denúncia foi atribuído ao agravante a conduta, prevista na 

segunda parte do artigo 334 do CP, até porque o consumo de cigarro é permitido no 

Brasil." (fl. 327)

Alega também que a decisão agravada examinou questões fático-probatórias, o 

que não é permitido por força do entendimento da Súmula n.º 07/STJ. Assevera, assim, que resta 

"...patente o não cabimento do Recurso Especial, ora provido monocraticamente, haja 

vista, ao considerar uma nova definição jurídica dos fatos, utilizou-se o Nobre Relator de 

fundamentos, cujos elementos estão contidos na provas dos autos, e, por conseguinte, o 

reexame da matéria fático-probatória" (fl. 331)

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 288.014 - PR (2013/0026734-0)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NULIDADE 
NÃO CONFIGURADA. CONTRABANDO. CIGARRO. PRODUTO DE 
COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA NO TERRITÓRIO NACIONAL. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. ALTO GRAU 
DE REPROVABILIDADE DA CONDUTA. RETORNO DOS AUTOS AO 
JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. De acordo com o art. 557, § 1.º-A, do Código de Processo Civil, c.c. o 
art. 3.º do Código de Processo Penal, é possível ao Relator dar provimento ao 
recurso, com fundamento na jurisprudência dominante, de forma monocrática, não 
ofendendo, assim, o princípio da colegialidade. Precedentes.

2. É inaplicável o princípio da insignificância ao crime de contrabando, 
onde o bem juridicamente tutelado vai além do mero valor pecuniário do imposto 
elidido, alcançando também o interesse estatal de impedir a entrada e a 
comercialização de produtos proibidos em território nacional.

3. Nessa linha,  a introdução de cigarros em território nacional é sujeita à 
proibição relativa, sendo que a sua prática, fora dos moldes expressamente 
previstos em lei, constitui o delito de contrabando e não descaminho, inviabilizando 
a incidência do princípio da insignificância.

4. Agravo regimental desprovido.
  
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

O recurso não merece prosperar. 

No que se refere ao julgamento do recurso especial por meio de decisão 

monocrática, esclareço que, com o intuito de gerar celeridade nas decisões proferidas no âmbito 

dos Tribunais, foi reformulada a redação do art. 557 do Código de Processo Civil, possibilitando 

ao Relator negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado 

ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do 

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, e já na redação do § 1.º-A do art. 557 do 

referido estatuto, é facultado ao relator dar provimento de forma monocrática, o que aconteceu 

na presente hipótese. 

Aliás, vale destacar as palavras do i. Ministro Athos Gusmão Carneiro acerca do 

tema: "a ampliação dos poderes do relator parte inclusive de uma constatação prática: na 

grande maioria das vezes, o voto do relator revela-se como o condutor do colegiado, em 

solução de consenso; assim, de todo razoável confiar desde logo o julgamento do recurso 
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apenas ao relator, quando as circunstâncias da causa a este manifestamente permitam 

uma 'certeza serena' sobre qual a justa composição da lide, ou quando se dispuser a 

julgar consoante a jurisprudência firme de seus pares ou de tribunal superior. Quando 

menos no Superior Tribunal de Justiça, a inovação está cumprindo seu alto propósito" 

(CARNEIRO, Athos Gusmão. Podres do relator e agravo interno - arts. 557, 544 e 545 do CPC. 

Revista de Processo, ano 25, n.º 100, outubro-dezembro de 2000, Revista dos Tribunais, p. 32). 

Dessa forma, não se constata a ofensa ao princípio da colegialidade, na medida 

em que a decisão foi baseada em ampla jurisprudência desta Corte. 

De outra parte, este Superior Tribunal de Justiça firmou seu posicionamento no 

sentido de que é cabível a aplicação do princípio da insignificância ao crime de descaminho, 

diferentemente do caso em análise que trata do crime de contrabando, onde o bem juridicamente 

tutelado vai além do mero valor pecuniário do imposto elidido. Trata-se de proteger o interesse 

estatal de impedir a entrada e a comercialização de produtos proibidos em território nacional.

A introdução de cigarros em território nacional é sujeita à proibição relativa, sendo 

que a sua prática, fora dos moldes expressamente previstos em lei, constitui o delito de 

contrabando e não descaminho, inviabilizando a incidência do princípio da insignificância.

A propósito, confiram-se os precedentes deste Superior Tribunal de Justiça:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA. INEXISTÊNCIA. 
CONTRABANDO DE CIGARROS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
APLICAÇÃO. CRIME QUE OFENDE A SAÚDE PÚBLICA. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Não viola o princípio da Colegialidade a apreciação unipessoal 
pelo Relator do mérito do recurso especial, quando obedecidos todos os 
requisitos para a sua admissibilidade, bem como observada a jurisprudência 
dominante desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal. Ademais, 
com a interposição do agravo regimental, fica superada eventual violação 
ao referido princípio, em razão da reapreciação da matéria pelo órgão 
colegiado.

2. O entendimento cristalizado pela Terceira Seção do STJ em 
relação ao princípio da insignificância aplica-se apenas ao delito de 
descaminho, que corresponde à entrada ou à saída de produtos permitidos, 
elidindo, no todo ou em parte, o pagamento de direito ou de imposto, não 
abrangendo, portanto, o crime de contrabando, inclusive de cigarros, cujo 
objetivo precípuo da tipificação legal é evitar o fomento de transporte e 
comercialização de produtos proibidos por lei, além de envolver questão de 
saúde pública.

3. Agravo regimental improvido." (AgRg no AREsp 291.733/SC, Rel. 
Ministro CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/PR), QUINTA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 15/04/2013.)
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"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. CRIME DE CONTRABANDO. CIGARRO. ALTO GRAU 
DE REPROVABILIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.

1. Não viola o princípio da colegialidade a apreciação unipessoal, 
pelo relator, do mérito do recurso especial, quando obedecidos todos os 
requisitos para a sua admissibilidade, bem como observada a jurisprudência 
dominante desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal. Ademais, a 
reapreciação da matéria pelo órgão colegiado, no julgamento de agravo 
regimental, supera eventual violação ao princípio da colegialidade.

2. Tratando-se de cigarros importados com elisão de impostos, não 
há apenas uma lesão ao erário e à atividade de arrecadação do Estado, mas 
a outros interesses públicos, configurando-se a conduta contrabando e não 
descaminho.

3. No caso, embora também haja sonegação de tributos, trata-se de 
produto sobre o qual incide proibição relativa.

4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg nos EDcl no 
REsp 1340754/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/03/2013, DJe 13/03/2013.)

Merece destaque ainda o seguinte julgado do Supremo Tribunal Federal que 

corrobora o posicionamento acima mencionado:

"Habeas corpus. 2. Contrabando. 3. Aplicação do princípio 
dainsignificância. 4. Impossibilidade. Desvalor da conduta do agente.5. 
Ordem denegada." (HC 110.964/SC, 2.ª Turma, Rel. Min. GILMAR MENDES, 
DJe de 02/04/2012)

Valho-me, ainda, dos percucientes argumentos lançados pelo eminente Relator, 

nos seguintes excertos do voto condutor desse julgado, in verbis:

"No presente habeas corpus, a defesa requer o reconhecimento da 
atipicidade da conduta imputada aos pacientes, em razão da aplicação do 
princípio da insignificância.

Para tanto, sustenta, em síntese, que os impostos devidos pela 
importação das mercadorias apreendidas, os quais totalizam o montante de R$ 
6.288,11 (seis mil duzentos e oitenta e oito reais e onze centavos) e 6.891,28 (seis 
mil, oitocentos e noventa e um reais e vinte e oito centavos), são inferiores ao 
patamar estabelecido pelo artigo 20 da Lei 10.522/02 (com a redação dada pela 
Lei 11.033/04) e resultaram de condutas independentes.

Inicialmente, destaco que a jurisprudência desta Suprema Corte 
assentou-se no sentido da aplicação do princípio da insignificância em 
casos a versar a hipótese da prática do crime de descaminho, quando o 
valor sonegado não ultrapassar o montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
nos termos do disposto no art. 20 da Lei n. 10.522/2002, com a redação 
dada pela Lei n. 11.033/2004. Precedentes (HC n. 96.376/PR, rel. Min. 
Joaquim Barbosa, Segunda Turma, unânime, DJe 1º.10.2010 ; RHC n. 
82.045/SP, Primeira Turma, relator o Ministro Sepúlveda Pertence, DJ de 
25.10.2002; HC n. 95.570/SC, rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, por 
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maioria, DJe 27.8.2010; HC n. 96.850/PR, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
Primeira Turma, por maioria, DJe 18.6.2010).

Contudo, no caso dos autos, os pacientes foram condenados pela 
prática do delito de contrabando, haja vista terem sido surpreendidos em 
posse de cigarros de origem estrangeira desacompanhados da regular 
documentação.

Traçadas essas premissas, cabe aqui uma indagação: Levando-se 
em conta a jurisprudência firmada pelo STF no sentido da possibilidade de 
aplicação do princípio da insignificância ao crime de descaminho, quando o 
valor sonegado não ultrapassar o montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
poder-se-ia aplicá-lo também aos casos a envolver o delito de contrabando?

Entendo que não. Explico.
No ponto, cumpre destacar as diferenças entre os tipos objetivos do 

contrabando e do descaminho. Enquanto o contrabando corresponde à 
conduta de importar ou exportar mercadoria proibida, o descaminho 
corresponde à entrada ou à saída de produtos permitidos, todavia elidido, 
no todo ou em parte, o pagamento de direito ou de imposto

devido pela entrada, pela saída ou pelo consumo da mercadoria. 
Nesse sentido, colho lições da doutrina:

[...]
Nesse diapasão, ressalto que, no delito de contrabando, o objeto 

material sobre o qual recai a conduta criminosa é a mercadoria proibida 
(proibição absoluta ou relativa). Em outras palavras, o objetivo precípuo 
dessa tipificação legal é evitar o fomento de transporte e comercialização de 
produtos proibidos por lei.

Na espécie, saliento tratar-se de mercadorias submetidas a uma 
proibição relativa (cigarros de origem estrangeira desacompanhados de 
regular documentação), tendo em vista as restrições promovidas por órgãos 
de saúde do Brasil.

Assim, não se cuida, tão somente, de sopesar o caráter pecuniário 
do imposto sonegado, mas, principalmente, de tutelar, entre outros bens 
jurídicos, a saúde pública.

Visando, especificamente, à proteção da própria saúde coletiva, 
destaco que eventuais propagandas comerciais de tabaco deverão sofrer as 
devidas restrições, com a identificação dos riscos associados ao uso do 
cigarro. Esse é o teor do § 4º, art. 220, da Constituição Federal:

Art. 220 - A manifestação do pensamento, a criação, a 
expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo 
não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta 
Constituição.

(…)
§ 4º - A propaganda comercial de tabaco, bebidas 

alcoólicas, agrotóxicos, medicamentos e terapias estará sujeita a 
restrições legais, nos termos do inciso II do parágrafo anterior, e 
conterá, sempre que necessário, advertência sobre os malefícios 
decorrentes de seu uso.
Assim, oportuno os ensinamentos de Damásio de Jesus:

No sentido jurídico, a expressão ‘contrabando’ quer dizer 
importação ou exportação de mercadorias ou gêneros cuja entrada 
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ou saída do País é proibida, enquanto o termo ‘descaminho’ 
significa fraude no pagamento de impostos e taxas devidos para o 
mesmo fim (entrada e saída de mercadorias ou gêneros). A 
diferença entre contrabando e descaminho reside em que no 
primeiro a mercadoria é proibida; no segundo, sua entrada ou 
saída é permitida, porém o sujeito frauda o pagamento do tributo 
devido.

O objeto jurídico é o interesse estatal no que diz respeito 
ao erário público lesado pelo comportamento do sujeito, que, 
importando ou exportando mercadoria proibida ou deixando de 
pagar os impostos e taxas devidos, prejudica não só o poder 
público como a indústria nacional. Assim, secundariamente, 
protege-se também a indústria brasileira, a moralidade e até a 
saúde pública, que pode vir a ser lesada pela entrada de produtos 
nocivos a ela e, por isso, proibidos. (JESUS, Damásio, Direito 
Penal: parte especial, 4. v., 12 ed., Saraiva: 2002, pp. 237- 238) .
Ademais, registro que já tive a oportunidade de consignar, por 

ocasião do julgamento do HC n. 97.541 (Dje 1.2.2011), de minha relatoria, 
que, no contrabando, o desvalor da conduta é maior, sendo o caso, 
portanto, de afastar a aplicação do princípio da insignificância.

[...]"

Por fim, da simples leitura do decisum ora atacado, evidencia-se que é 

manifestamente descabida a alegação da Defensoria Pública da União de que o afastamento da 

aplicação do princípio da insignificância decorreu do reexame do acervo probatório, na medida 

em que tal conclusão foi calcada exclusivamente na identificação dos bens jurídicos tutelados no 

tipo penal de contrabando, de modo a entender que não apenas a ordem tributária estava ali 

protegida, mas também o interesse estatal de impedir a entrada e a comercialização de produtos 

proibidos em território nacional.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0026734-0 AREsp 288.014 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  201300267340  50041481420104047002  59400620094036112  PR-50041481420104047002

EM MESA JULGADO: 28/05/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : EDEN DOMINGUEZ VILLALBA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDEN DOMINGUEZ VILLALBA
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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